
    
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (25/05), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 5. Nele foi 

selecionado, dentre outros, julgado no qual, em sede de Habeas Corpus, foi concedida 

a ordem para declinar a competência a uma das Varas da Justiça Federal Fluminense 

referente ao regular processamento e julgamento da ação penal que trata de crime 

ambiental. 

 

No caso em questão, foi constatado pelos órgãos competentes que a Empresa Gás 

Verde S.A. praticou, reiteradamente, irregularidades quanto ao extravasamento de 

chorume no aterro sanitário desativado de Jardim Gramacho e desaguando nas margens do Rio Sarapuí e na 

Baía de Guanabara. 

 

No Habeas Corpus a defesa sustenta, em síntese, que o paciente vem sofrendo constrangimento ilegal, em razão 

da incompetência absoluta do Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Duque de Caxias para o 

julgamento da ação penal, uma vez que os supostos crimes cometidos pelo réu, além de terem atingido o Aterro 

e o Rio mencionados, também afetaram a Baía de Guanabara. 

 

No voto, o relator, desembargador Sidney Rosa da Silva, destacou que o inciso VI, do artigo 20, da Constituição 

Federal define como bem da União, o mar territorial, o qual é devidamente delimitado no artigo 1º da Lei nº 

8.617/1993, o que, por certo, compreende a Baía de Guanabara. 
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Desse modo, de acordo com o artigo 109, inciso IV da Carta Magna, o magistrado considerou que a temática 

envolve a competência absoluta em razão da matéria, afetando interesse direto e específico da União, razão pela 

qual evidenciada está a competência da Justiça Federal para o julgamento do feito. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 5 por meio do seguinte caminho: site 

do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Em repetitivo, Corte Especial vai decidir sobre penhora de salário para pagar honorários de 

sucumbência 

 

A Corte Especial vai definir, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, se pode haver penhora de verba 

remuneratória (como salários, aposentadorias e pensões) ou de saldo de caderneta de poupança até 40 salários 

mínimos para o pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, por serem estes dotados de natureza 

alimentar. 

 

A relatoria dos dois recursos selecionados como representativos da controvérsia (REsp 1.905.573 

e REsp 1.947.011) coube ao ministro Villas Bôas Cueva. 

 

A questão submetida a julgamento foi cadastrada no sistema de recursos repetitivos do STJ como Tema 1.153, 

com a seguinte redação: "Definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em virtude da sua natureza 

alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no parágrafo 2º do artigo 833 do Código de Processo Civil 

de 2015 – pagamento de prestação alimentícia". 

 

O colegiado determinou a suspensão de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma 

matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial no 

segundo grau de jurisdição, ou que estejam em tramitação no STJ. 

 

Exceção para prestação alimentícia não se estende a honorários advocatícios 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1153&cod_tema_final=1153
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art833%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art833%C2%A72


    
 

   
 

A proposta de afetação como recurso repetitivo, segundo o ministro, se justifica diante da existência de número 

expressivo de processos com fundamento em idêntica questão de direito, o que evidencia o caráter multitudinário 

da controvérsia. 

 

O magistrado observou que a questão jurídica em análise "já se encontra madura" no âmbito do STJ. De acordo 

com ele, há diversos julgados – tanto da Terceira quanto da Quarta Turma – entendendo que os honorários 

advocatícios de sucumbência não se enquadram nas hipóteses de exceção previstas no parágrafo 2º do artigo 

833 do CPC/2015. 

 

Villas Bôas Cueva acrescentou que a mesma questão já foi decidida pela Corte Especial em recurso julgado em 

2020 (REsp 1.815.055), ocasião em que prevaleceu o entendimento de que as exceções destinadas à execução 

de prestação alimentícia não se estendem aos honorários advocatícios. 

 

De acordo com o relator, apesar de o STJ já ter se manifestado sobre o assunto – "que estaria, de certo modo, 

uniformizado no tribunal" –, é possível verificar a existência de decisões divergentes nos tribunais de segunda 

instância. 

 

"O julgamento das questões em feito submetido ao rito dos recursos repetitivos vai proporcionar maior segurança 

jurídica aos interessados, além de evitar decisões díspares nas instâncias ordinárias e o envio desnecessário de 

recursos especiais e agravos a esta corte", afirmou. 

 

Leia a notícia no site  

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.097, de 24 de maio de 2022 - Altera o Decreto nº 46.792, de 14 de outubro de 

2019, que dispõe sobre o procedimento assistido a ser adotado no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado do Rio de Janeiro para a emissão de Certificado de Aprovação.  

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.345, de 24 de maio de 2022  - Altera as Leis nºs 12.527, de 18 de novembro de 2011 

(Lei de Acesso à Informação), e 13.019, de 31 de julho de 2014 (Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil), para garantir pleno acesso a informações relacionadas a parcerias entre a Administração 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1872095&num_registro=201901412378&data=20200826&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25052022-Em-repetitivo--Corte-Especial-vai-decidir-sobre-penhora-de-salario-para-pagar-honorarios-de-sucumbencia--.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVRCSmVrMXJXa05PTUVsMFVWUkJlazFwTURCU1JFa3hURlZKTlU1RVJYUk5WR3hEVVZWTk1VNUVaRWRSYTFwSFRWUlpNVTE2VVRWTlZHTjZUMEU5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14345.htm&data=05%7C01%7C%7C5d6db1dd8e2342da3a4208da3e530bee%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637890823700930602%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=ySniP4CKS6tkbtyeaAFfF4agL50NKIXTxVrKfkRQHxs%3D&reserved=0


    
 

   
 

Pública e as organizações da sociedade civil, bem como para assegurar a ex-prefeitos e ex-governadores acesso 

aos registros de convênios celebrados durante a sua gestão em sistema mantido pela União.   

   

Lei Federal nº 14.344, de 24 de maio de 2022  - Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento 

da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, nos termos do § 8º do art. 226 e do § 4º do 

art. 227 da Constituição Federal e das disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos 

internacionais de que o Brasil seja parte; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 

e as Leis nºs 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril de 

2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 

violência; e dá outras providências. 

 

Decreto Federal nº 11.080, de 24 de maio de 2022 - Altera o Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, 

para dispor sobre as infrações e sanções administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

 

Decreto Federal nº 11.079, de 23 de maio de 2022 - Institui a Política Nacional para Recuperação das 

Aprendizagens na Educação Básica. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0024693-14.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos 

j. 13/12/2021   p. 16/12/2021 

 

Representação de Inconstitucionalidade. Lei Municipal n° 3.866/2020. Priorização de vagas em instituições 

municipais de ensino, a fim de assegurar a matrícula em creche ou escola próxima à residência de estudantes, 

cujos pais ou responsáveis padeçam de doença incapacitante, deficiência ou mobilidade reduzida. Projeto de lei 

de iniciativa parlamentar. Hipótese não inserida no âmbito da iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Medida 

que confere efetividade ao direito social à educação e dispensa tratamento prioritário às pessoas portadoras de 

deficiência, em atendimento aso artigos 6°, 205 e 227, inciso II, da Constituição da República, e ao art. 9°, da Lei 

nº 13.146/15. Matéria de interesse local e de iniciativa concorrente dos poderes executivo e legislativo, na forma 

dos artigos 23, incisos II e V e 30, inciso I, da Carta Magna. Ausência de interferência na organização e no 

funcionamento da Administração Municipal. Autorização do exercício da função legislativa em relação a todas as 

matérias não sujeitas à reserva constitucional de competências. Usurpação da gestão superior conferida ao chefe 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14344.htm&data=05%7C01%7C%7C5d6db1dd8e2342da3a4208da3e530bee%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637890823700930602%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=yk%2Bl7qQKN6M6Lt9di%2FDNrvLXrQGO87CayCyMjSpoUQ4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11080.htm&data=05%7C01%7C%7Cda370c715a1b458c49dd08da3e3dfcf6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637890733205967616%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000%7C%7C%7C&sdata=6Sl4lQ%2BFucsBfx6KDcLVsk3zEgisHmFT390abt5M68s%3D&reserved=0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11079.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0024693-14.2021.8.19.0000


    
 

   
 

da municipalidade não configurada. Inexistência de ofensa ao princípio da separação e independência dos 

poderes. Precedente do STF. Improcedência da representação. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria- Geral Judiciária (SGJUD) 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça não conhece habeas corpus impetrado pela defesa de “Piruinha” 

 

Padrinho é condenado por lesão corporal seguida de morte contra a menina Anitta, de 3 

anos 

 

Justiça decreta prisões do contraventor “Piruinha” e da sua filha pela morte de negociante 

de carros  

 

Justiça determina transferência de Sérgio Cabral do quartel do Humaitá para GEP em São 

Cristóvão 

 

Três novos juízes tomam posse no Tribunal de Justiça do Rio 

 

Vara Criminal Especializada mantém prisão de delegada Adriana Belém e mais três réus 

 

Desembargadores pedem vista em processo sobre delação premiada que envolve 

governador Cláudio Castro 

 

Fonte: TJRJ 

 

Dia Nacional da Adoção: #AdotarÉAmor 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F9ABA68E05C158791AE8804B0B19ED96C51040624122&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93387506
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93309345
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93309345
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93288198
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93288198
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93270314
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93270314
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93207428
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93199584
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93199055
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93199055
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/93379518


    
 

   
 

NOTÍCIAS STF 

 

Leis de MG que permitiam convocação temporária de professores sem concurso são 

inválidas, decide STF 

 

O Plenário concluiu que normas do Estado de Minas Gerais que permitiam a convocação temporária de 

profissionais, sem vínculo com a administração pública, para funções de magistério na educação básica e 

superior do estado nos casos de vacância de cargo efetivo não foram recepcionadas pela Constituição Federal. 

A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada em 20/5, por unanimidade de votos. 

 

O colegiado julgou procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 915, em que o 

procurador-geral da República, Augusto Aras, questionava as Leis estaduais 7.109/1977 e 9.381/1986 e, por 

arrastamento, o Decreto 48.109/2020 e a Resolução 4.475/2021. 

 

Em voto seguido por unanimidade, o relator da ação, ministro Ricardo Lewandowski, afirmou que as leis 

questionadas, anteriores à Constituição de 1988, não se enquadram nas exceções previstas para a contratação 

temporária de pessoal. Os incisos II e IX do artigo 37 da Constituição estabelecem, respectivamente, que a 

investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público e que a lei 

estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público. 

 

Situações excepcionais 

 

Para o relator, a dispensa de concurso público para a contratação de servidores é medida extrema, que só pode 

ser admitida em situações excepcionais, sendo dever da administração pública tomar todas as providências ao 

seu alcance para evitá-las ou, na pior das hipóteses, remediá-las. 

 

Ele lembrou o entendimento do STF de que o caráter transitório das contratações por tempo determinado para 

atender à necessidade temporária de excepcional interesse público não se combina com o caráter permanente 

da prestação de serviços essenciais à população, como saúde, educação e segurança pública. Acrescentou, 

ainda, que o STF também entende que é preciso que os casos excepcionais estejam previstos em lei, que o 

prazo de contratação seja pré-determinado, que a necessidade seja temporária e que o interesse público seja 

excepcional. Ao permitir a convocação "de forma genérica e abrangente", as leis de Minas Gerais contrariam a 

Constituição e a jurisprudência do STF. 

 

Por fim, Lewandowski ressaltou que se aplica ao caso o entendimento firmado no julgamento da ADI 5267, 

segundo o qual, ao permitirem a designação temporária em caso de cargos vagos, as normas violam a regra 

constitucional do concurso público, pois "tratam de contratação de servidores para atividades absolutamente 



    
 

   
 

previsíveis, permanentes e ordinárias do Estado, permitindo que sucessivas contratações temporárias perpetuem 

indefinidamente a precarização de relações trabalhistas no âmbito da administração pública". 

 

Efeitos 

 

A fim de preservar a segurança jurídica e o interesse social envolvidos no julgamento da ação, o Plenário modulou 

os efeitos da decisão para preservar, por 12 meses, a contar da publicação do acórdão da ADPF, os contratos 

firmados em desacordo com a Constituição Federal. O relator ressaltou que as leis questionadas são de 1977 e 

1986 e, a partir de sua edição, foram efetivadas múltiplas contratações de pessoal. Por isso, seria injusto obrigar 

os contratados ou os próprios contratantes a devolver aos cofres públicos as importâncias recebidas pelos 

serviços prestados à coletividade. 

 

Leia a matéria no site 

 

STF derruba norma federal que proibia prisão disciplinar de policiais e bombeiros militares 

 

O Plenário invalidou norma federal que extinguiu a pena de prisão disciplinar no âmbito das polícias militares e 

dos corpos de bombeiros militares. Na sessão virtual concluída em 20/5, o Tribunal julgou procedente a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6595 para derrubar a regra, prevista na Lei 13.967/2019. A ação foi proposta 

pelo governador do Rio de Janeiro, Cláudio Castro. 

 

Iniciativa dos governadores 

 

A norma teve origem por iniciativa parlamentar. Em voto seguido por unanimidade, o relator, ministro Ricardo 

Lewandowski, explicou que compete ao chefe do Poder Executivo federal a iniciativa de projeto de lei sobre o 

regime jurídico dos integrantes das Forças Armadas, e não ao Poder Legislativo. Por sua vez, quando se trata do 

regime jurídico de militares estaduais e distritais, a jurisprudência do STF é pacífica ao concluir pela reserva da 

iniciativa do chefe do Executivo local, por força do princípio da simetria. 

 

Segundo Lewandowski, embora a Constituição Federal preveja a competência da União para estabelecer normas 

gerais sobre a organização das polícias e dos corpos de bombeiros militares, o STF, em julgamento recente, 

estabeleceu a correta delimitação do tema, ao explicitar que a competência para legislar sobre normas gerais 

deve ser interpretada restritivamente, dentro de princípios básico da organização federativa. Portanto, para o 

relator, a hipótese dos autos é de patente usurpação da iniciativa legislativa dos governadores. 

 

Regime jurídico diferenciado 

 

O ministro afirmou, ainda, que os militares estaduais e distritais, à semelhança dos integrantes das Forças 

Armadas, se submetem a um regime jurídico diferenciado, que tem como valores estruturantes a hierarquia e a 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487720&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487720&ori=1


    
 

   
 

disciplina. Segundo ele, a própria Constituição Federal, "de forma clara e inequívoca", autoriza a prisão de 

militares, por determinação de seus superiores hierárquicos, caso transgridam as regras do regime jurídico ao 

qual estão sujeitos. 

 

Nesse sentido, o artigo 5°, inciso LXI, da Constituição Federal prevê que "ninguém será preso senão em flagrante 

delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 

militar ou crime propriamente militar, definidos em lei”. 

 

Leia notícia no site 

 

STF mantém decisão que negou indulto a Paulo Maluf 

 

O Plenário, por maioria, negou recurso da defesa de Paulo Salim Maluf contra decisão do ministro Edson Fachin 

que havia negado o indulto humanitário ao ex-governador e ex-prefeito de São Paulo nos autos da Execução 

Penal (EP) 29. Maluf cumpre penas impostas pelo Supremo em duas Ações Penais (AP 863 e 968), por lavagem 

de dinheiro e crime eleitoral, e está em prisão domiciliar humanitária desde 2018. 

 

A defesa do ex-governador havia requerido a extinção da punibilidade do crime eleitoral referente à AP 968 pelo 

reconhecimento do direito ao indulto, nos termos do Decreto 10.590/2020, com o argumento de que suas 

condições de saúde se enquadram entre as enfermidades descritas no ato presidencial (paraplegia e doença 

grave). O ministro Fachin negou o pedido, por entender que, de acordo com o laudo oficial, Maluf não tem doença 

grave permanente, nos termos exigidos pelo decreto presidencial. 

 

Ao recorrer da decisão, a defesa sustentou que o exame médico oficial teria deixado de levar em consideração 

aspectos obrigatórios para o diagnóstico de doença degenerativa decorrente do envelhecimento nem abordado 

as conclusões dos laudos particulares apresentados pela defesa. 

 

Requisitos 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Edson Fachin, pelo desprovimento do recurso. Ele lembrou 

que a perícia oficial, exigida pelo decreto, concluiu que Maluf não está acometido por doença grave permanente. 

Os documentos trazidos pela defesa, segundo o ministro, trazem informações não oficiais, emitidas por 

profissionais da confiança do paciente, no exercício privado de suas atividades, contrariando exigência expressa 

no decreto. 

 

O relator ressaltou que, embora o laudo pericial ateste o comprometimento funcional irreversível de Maluf, em 

decorrência de doenças e do processo degenerativo de envelhecimento, a conclusão refuta a paraplegia. Em 

relação a enfermidades crônicas cujo tratamento é contraindicado no ambiente prisional, Fachin lembrou que sua 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487619&ori=1


    
 

   
 

decisão monocrática manteve a prisão domiciliar humanitária assegurada desde 2018. Portanto, não há razão 

para afastar o laudo firmado por três peritos oficiais. 

 

Ficaram vencidos os ministros Dias Toffoli e André Mendonça, que votaram pelo provimento do recurso para 

conceder o indulto. Toffoli considerou demonstrado por laudos, pareceres e exames médicos que Maluf é portador 

de doença grave e permanente que exige cuidados contínuos que não poderiam ser ministrados em 

estabelecimento prisional. 

 

Multa 

 

Em outro recurso, a defesa questionava decisão que notificou Maluf acerca do pagamento do valor remanescente 

de R$ 2,4 milhões, relativo às sanções pecuniárias impostas pelo Supremo, tendo em vista que a Procuradoria-

Geral da República (PGR) constatou erros de cálculo na correção monetária implementada pelo juízo da Vara de 

Execução Criminal de São Paulo. O argumento era de que a ausência de recurso no prazo de cinco dias após o 

pagamento integral da multa, feito de acordo com os cálculos do juízo de primeiro grau, acarreta a extinção da 

punibilidade por inércia do Ministério Público. 

 

Em seu voto pelo desprovimento do recurso, seguido por unanimidade, Fachin explicou que as normas 

constitucionais, legais e regimentais conferem ao STF a competência para a execução penal de seus acórdãos, 

ressalvada a faculdade de, por razões de conveniência, delegar a realização de alguns atos. "Ao contrário do que 

parece sustentar a defesa, em nenhum momento se delegou competência para declarar a extinção da pena de 

multa ao juízo de primeiro grau”, afirmou. “O que se propiciou foi tão somente o recolhimento do valor naquela 

instância jurisdicional". 

 

Ele deu razão à PGR quando aponta discrepância entre os critérios de cálculo e determinou que o juízo da 4ª 

Vara das Execuções Penais do Foro Central da Barra Funda da Comarca de São Paulo (SP) calcule o valor 

remanescente das penas de multa conforme os critérios legais de correção monetária e os parâmetros para 

apuração do valor estabelecidos no julgamento das APs 863 e 968. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo mantém decisão que negou pedidos para Lira analisar impeachment do presidente 

da República 

 

O Plenário manteve decisão em que a ministra Cármen Lúcia rejeitou ações para que a Corte determinasse ao 

presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), a análise e o encaminhamento de pedidos de 

impeachment contra o presidente da República, Jair Bolsonaro (PL), ou a fixação de prazo para a providência. A 

decisão unânime foi tomada na sessão virtual encerrada em 20/5, no julgamento de agravos regimentais 

interpostos em três Mandados de Segurança (MS 38034, 38133 e 38208). 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487550&ori=1


    
 

   
 

 

Denúncia 

 

Os agravos foram interpostos contra decisão da relatora nos mandados de segurança impetrados pelo deputado 

Rui Falcão (PT-SP) e por Fernando Haddad, pré-candidato ao governo de São Paulo, por integrantes do 

movimento  Vem pra Rua e pelo advogado Paulo Sérgio de Albuquerque. 

 

Entre outros pontos, eles narravam que apresentaram denúncia contra Bolsonaro na Câmara por crime de 

responsabilidade, e mais de um ano depois, não houve o exame de requisitos meramente formais nem qualquer 

encaminhamento interno da petição, o que revelaria omissão do presidente da Casa em pautar a análise dos 

pedidos. No MS 38208, o advogado alegava que a omissão atribuída a Lira decorreria do fato de que ele, apesar 

de ter sido indicado na denúncia como testemunha, não havia remetido o pedido ao seu substituto regimental, 

retardando, assim, o trâmite do caso. 

 

Direito 

 

Ao votar pelo desprovimento dos agravos regimentais, a ministra Cármen Lúcia afirmou que não há, no 

ordenamento jurídico vigente, norma que exija o processamento automático ou com prazo estabelecido de pedido 

de impeachment. Por esse motivo, a alegada demora na apreciação e no encaminhamento das denúncias não 

são um direito dos seus autores, por mais numerosos que sejam os subscritores e apesar do inegável peso cívico 

que tenham. 

 

Ela explicou que, para o cabimento do mandado de segurança, é necessário comprovar o direito líquido e certo 

a determinado comportamento estatal e o descumprimento da obrigação de agir conforme a lei para dar 

efetividade a esse direito. No caso dos processos, contudo, não há o direito comprovado de se exigir o 

processamento do pedido de impeachment nem o dever legal do presidente da Câmara de dar andamento ao 

requerimento em prazo razoável ou em algum momento. 

 

Além disso, a relatora ressaltou que a imposição, pelo Poder Judiciário, do processamento imediato da denúncia 

para apuração de responsabilidade do presidente da República feriria o princípio da separação dos Poderes 

(artigo 2º da Constituição da República). 

 

Substituto regimental 

 

A ministra também afastou a alegação de abuso de poder de Lira por, na condição de testemunha, não ter enviado 

o processo para um substituto regimental. Ela afirmou que não cabe ao Supremo realizar juízo sobre a condição 

de testemunha do presidente da Câmara nos processos de impeachment do presidente da República, também 

sob risco de ofensa ao princípio da separação dos Poderes. 

 



    
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partidos e MTST pedem providências para população em situação de rua 

 

Eles pedem que o STF determine aos Executivos das três esferas que promovam ações para preservar a saúde 

e a vida dessas pessoas. 

 

Alerj contesta construção de termelétricas longe de estados produtores de gás natural 

 

A disposição faz parte da lei que trata da privatização da Eletrobras. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relator mantém prefeito de Guarujá (SP) afastado do cargo durante investigação sobre 

corrupção 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu pedido da defesa para que o prefeito de Guarujá (SP), Valter 

Suman, investigado na Operação Nácar-19, pudesse voltar ao cargo. A operação foi deflagrada pela Polícia 

Federal para apurar organização criminosa que seria responsável por corrupção, desvio de recursos públicos e 

lavagem de dinheiro, com a suposta participação de agentes políticos da prefeitura. 

 

A suspensão do exercício do cargo foi determinada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), sob o 

fundamento de garantir a continuidade das investigações e evitar a coação a testemunhas e a ocultação de 

provas. A PF chegou a pedir a prisão preventiva do prefeito, mas o TRF3 negou o requerimento.  

 

No habeas corpus com pedido de liminar, a defesa do prefeito alegou ausência de fatos novos ou de provas que 

demonstrem a ligação de Valter Suman com a organização criminosa ou a reiteração dos delitos imputados a ele. 

Também afirmou que a investigação está na fase de conclusão e que já foram recolhidos documentos e ouvidas 

as testemunhas. 

 

TRF3 entendeu que ações do grupo buscavam favorecimento pessoal do prefeito 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487537&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487723&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487591&ori=1


    
 

   
 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que o TRF3, ao impor a medida de suspensão do exercício do 

cargo, apontou que os agentes políticos estavam utilizando suas funções para a prática de corrupção e o 

favorecimento de interesses pessoais do prefeito – fundamento que, para o relator, confirma a necessidade de 

resguardar o desenvolvimento das investigações. 

 

"Assim, no caso vertente, não obstante os fundamentos apresentados na inicial, mostra-se imprescindível uma 

análise mais aprofundada dos elementos de convicção constantes dos autos, para se aferir a existência de 

constrangimento ilegal", concluiu o ministro ao negar a liminar. 

 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Quinta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Condenação de plano de saúde a pagar tratamento continuado impõe honorários pelo valor 

da causa 

 

Se o valor da cobertura indevidamente negada pelo plano de saúde é imensurável no momento da fixação dos 

honorários de sucumbência – como ocorre nos tratamentos continuados, por prazo indefinido –, o critério para o 

seu arbitramento, seguindo a ordem de preferência estabelecida pela Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), deve ser o do valor da causa. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento a um recurso que pedia a fixação dos honorários 

com base no proveito econômico aferível. A ação foi movida contra a operadora de saúde para fornecimento 

de home care a uma criança. 

 

No recurso, pediu-se também a condenação da operadora por danos morais, em razão da negativa de cobertura. 

As instâncias ordinárias condenaram a empresa a custear o tratamento domiciliar, mas negaram o pedido de 

indenização. 

 

Arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que a Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.746.072, 

estabeleceu os critérios para a fixação dos honorários advocatícios de sucumbência. 

 

Nos casos de recusa indevida de cobertura de tratamento de saúde, a relatora destacou que as turmas de direito 

privado do STJ têm decidido que "o título judicial que transita em julgado com a procedência dos pedidos de 

natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia certa (valor arbitrado na compensação 

dos danos morais) deve ter a sucumbência calculada sobre ambas as condenações"; nessas hipóteses, "o 

montante econômico da obrigação de fazer se expressa pelo valor da cobertura indevidamente negada". 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25052022-Relator-mantem-prefeito-de-Guaruja--SP--afastado-do-cargo-durante-investigacao-sobre-corrupcao-.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1762054&num_registro=201801362200&data=20190329&formato=PDF


    
 

   
 

 

No entanto, a magistrada observou que nem sempre o proveito econômico obtido com o tratamento de saúde é 

mensurável no momento da fixação dos honorários. Há hipóteses em que o valor da cobertura indevidamente 

negada é imensurável, como no caso dos tratamentos continuados, por prazo indefinido – acrescentou. 

 

"Nesse contexto, a base de cálculo para os honorários advocatícios de sucumbência, seguindo a ordem de 

preferência estabelecida pela Segunda Seção, deve ser o valor da causa", disse. 

 

A ministra ponderou que não foi observado, no ajuizamento da ação, o disposto no artigo 291 do Código de 

Processo Civil, segundo o qual a toda causa será atribuído valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico 

imediatamente aferível. Em razão disso, o valor da causa passou a refletir tão somente o pretendido a título de 

danos morais, justamente por não se saber ao certo o custo da internação domiciliar reivindicada. 

 

Dano moral pela negativa de cobertura médica 

 

Em relação ao dano moral, explicou a relatora, o STJ entende que "o descumprimento contratual, por parte da 

operadora de plano de saúde, que implica negativa ilegítima de cobertura para procedimento médico, somente 

enseja reparação a título de danos morais quando trouxer agravamento da condição de dor, abalo psicológico e 

prejuízos à saúde já debilitada do paciente". 

 

No caso, a ministra verificou que o tribunal estadual negou o pedido de indenização ao fundamento de que a 

negativa de cobertura "não ultrapassou o mero dissabor cotidiano e não violou os direitos de personalidade da 

autora, tratando-se apenas de mero transtorno involuntário que não obteve o limiar necessário que justifique a 

condenação". 

 

Nancy Andrighi afirmou que os fatos reconhecidos pelo acórdão recorrido não podem ser alterados no julgamento 

de recurso especial, por força da Súmula 7, podendo-se inferir que o entendimento está em harmonia com a 

jurisprudência do STJ. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

É inválida citação em endereço antigo se a mudança foi registrada na Junta Comercial 

 

Não é possível considerar válida a citação de pessoa jurídica em seu antigo endereço, caso a mudança tenha 

sido comunicada à Junta Comercial, ainda que o endereço permaneça inalterado no site da empresa. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art291
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art291
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=SUMU&livre=%40NUM=7
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25052022-Condenacao-de-plano-de-saude-a-pagar-tratamento-continuado-impoe-honorarios-pelo-valor-da-causa.aspx


    
 

   
 

Com esse entendimento, a Terceira Turma considerou inválida a citação de uma empresa por meio de carta 

dirigida a local onde não mais se encontrava estabelecida a sua sede, embora o endereço antigo ainda 

aparecesse na internet. 

 

Ao negar provimento ao recurso da empresa e rejeitar seu pedido de anulação da citação, o Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro (TJRJ) afirmou que ela tinha a obrigação de manter o endereço atualizado na internet. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a empresa alegou ter alterado seu endereço na época da citação – que 

foi enviada pelo correio – e providenciado o arquivamento do ato societário correspondente na Junta Comercial. 

 

Formalismo da citação não pode ser afastado 

 

Para o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a verificação da validade da citação deve levar em conta a 

importância do ato, especialmente à luz dos direitos e das garantias que envolvem o sistema processual. 

 

"Justamente em razão da estreita ligação entre a citação e o exercício das garantias processuais do contraditório 

e da ampla defesa, o formalismo desse ato de comunicação assume papel fundamental e não pode ser afastado", 

afirmou. 

 

Segundo Sanseverino, devem ser preenchidos dois requisitos básicos para que a citação seja válida: a entrega 

do mandado ou da carta de citação no endereço da pessoa jurídica; e o recebimento por um funcionário seu, 

mesmo que não seja representante legal, mas que não faça qualquer ressalva quanto à inexistência de poderes 

de representação em juízo. 

 

Prática correta dos atos de comunicação processual 

 

No caso em julgamento, observou o magistrado, não foi preenchido o primeiro requisito, pois a carta de citação 

foi entregue em endereço no qual a empresa recorrente não mais mantinha a sua sede. 

 

Sobre o segundo requisito, o ministro ponderou não ser possível concluir se foi preenchido ou não, dado que não 

foi constatado, pelo TJRJ, se o recebedor da carta teria vínculo com a empresa ou se era apenas o porteiro do 

edifício. 

 

"Independentemente dos deveres que devem ser observados no âmbito das relações de direito material e, 

evidentemente, não se olvidando da observância da boa-fé objetiva também na seara processual, é ônus do autor 

informar o endereço correto do réu, a fim de viabilizar a prática correta dos atos de comunicação processual, nos 

termos do artigo 282 do Código de Processo Civil de 1973 e do artigo 319, II, do CPC de 2015", destacou o 

relator. 

 



    
 

   
 

Sanseverino ressaltou que a lei é bastante cautelosa ao tratar do dever de informar endereços para a prática de 

atos de comunicação processual. Para ele, a obrigação legal de registro da alteração do contrato social com o 

novo endereço foi cumprida pela empresa, nos termos do artigo 32 da Lei 8.934/1994, garantindo a publicidade 

da modificação. 

 

Citação por meio eletrônico deve ser feita em endereço cadastrado 

 

Para a citação por meio eletrônico, exemplificou o ministro, não é válido qualquer endereço divulgado pela 

empresa, como aquele informado para clientes e parceiros comerciais na internet. Segundo disse, é necessário 

observar o endereço eletrônico cadastrado especificamente para tal finalidade. 

 

Ao dar provimento ao recurso e decretar a nulidade da citação da recorrente, o relator declarou que "não existe 

norma jurídica prevendo qualquer tipo de presunção de validade de citação encaminhada a endereço 

desatualizado". 

 

"Como se trata de ato processual de suma importância para o exercício do contraditório e da ampla defesa, não 

é lícita qualquer citação ficta além daquelas expressamente previstas em lei", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Irregularidade na guarda de provas em processo do júri deve ser apontada antes da 

pronúncia, decide Sexta Turma 

 

A Sexta Turma cassou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que, a pedido da defesa, havia 

anulado a condenação do empresário Luciano Farah Nascimento e do ex-policial Edson Sousa Nogueira de Paula 

pelo crime de homicídio, com base em alegadas irregularidades na guarda de provas. 

 

Ao rejeitar embargos de declaração da defesa, o colegiado manteve integralmente a decisão que deu provimento 

ao recurso especial do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG). Segundo a turma julgadora, há preclusão 

quando a nulidade supostamente ocorrida durante a instrução do processo de competência do tribunal do júri é 

apontada após a sentença de pronúncia (artigo 571, inciso I, do Código de Processo Penal – CPP). 

 

De acordo com a denúncia, os réus detiveram um homem acreditando que ele teria roubado R$ 390 de um posto 

de gasolina de propriedade de Nascimento. Em seguida, por ordem do dono do posto, Nogueira de Paula – que 

trabalhava para ele como segurança – teria dado 16 tiros na vítima. O Tribunal do Júri de Contagem (MG) 

condenou os réus a 14 anos de reclusão, mas o TJMG anulou a decisão. 

 

O procurador-geral de Justiça de Minas Gerais, em sustentação oral na Sexta Turma, lembrou que os réus desse 

caso são os mesmos que foram condenados pela morte do promotor Francisco Lins do Rego, ocorrida em 2002. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24052022-E-invalida-citacao-em-endereco-antigo-se-a-mudanca-foi-registrada-na-Junta-Comercial.aspx


    
 

   
 

 

Desaparecimento da arma e de projéteis apreendidos 

 

Relator do recurso especial, o ministro Sebastião Reis Júnior observou que, como registrado no acórdão do 

TJMG, a arma do crime e alguns projéteis apreendidos desapareceram. Ainda de acordo com a corte estadual, 

houve mistura de evidências do crime cometido em Contagem com vestígios relativos à investigação da morte 

do promotor, o que prejudicaria a possibilidade de realização de contraprova pela defesa. 

 

Em mais de uma ocasião, segundo os autos, as autoridades retiraram o material para averiguar se os dois crimes 

foram cometidos com a mesma arma, uma vez que os acusados eram as mesmas pessoas. Após a realização 

de perícias, concluiu-se que foram usadas armas diferentes. 

 

O MPMG alegou que seria inviável declarar a nulidade da perícia em razão do desaparecimento dos objetos, 

como pretendido pela defesa, pois ela não fez esse pedido no momento oportuno. Acolhendo o argumento 

ministerial, Sebastião Reis Júnior confirmou que a tese de ilicitude da prova – decorrente da quebra de custódia 

– não foi suscitada pela defesa antes da sentença de pronúncia. 

 

Para o relator, tal circunstância impede o reconhecimento de nulidade dos laudos periciais, conforme o artigo 

571, inciso I, do CPP. "A preclusão apontada pelo órgão ministerial efetivamente obsta a declaração de nulidade 

efetivada pela corte de origem", concluiu. 

 

Declaração de nulidade requer demonstração de prejuízo 

 

Mesmo que não fosse reconhecida a preclusão – ainda de acordo com o magistrado –, o pedido da defesa não 

poderia ser atendido, pois não houve a demonstração de que as irregularidades na guarda do material que 

subsidiou as perícias tenham afetado as conclusões dos laudos. 

 

A declaração de nulidade em processo penal – explicou o ministro – requer a demonstração de prejuízo ao 

acusado, de acordo com o artigo 563 do CPP. Além disso, Sebastião Reis Júnior negou provimento ao recurso 

dos réus por deficiência na fundamentação e impossibilidade de reexame de provas (Súmulas 284 do STF e 7 

do STJ).  

 

Afastada a tese de nulidade das perícias, o relator declarou cassado o acórdão do TJMG e determinou o retorno 

dos autos para que a corte de origem prossiga no julgamento da apelação dos réus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma define hipóteses para recuperação de sociedades de propósito específico 

imobiliárias 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24052022-Irregularidade-na-guarda-de-provas-em-processo-do-juri-deve-ser-apontada-antes-da-pronuncia--decide-Sexta-Turma.aspx


    
 

   
 

 

A Terceira Turma definiu as possibilidades de submissão de sociedades de propósito específico (SPE) que atuam 

na atividade de incorporação imobiliária aos efeitos da recuperação judicial. 

 

O entendimento da Terceira Turma foi estabelecido em processo de recuperação judicial que envolve grupo 

empresarial formado por holdings e por diversas sociedades de propósito específico. O Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) havia admitido a possibilidade de recuperação para as SPE em geral, com exceção daquelas 

dedicadas à incorporação imobiliária, independentemente do regime de afetação patrimonial. 

 

Com base nesse posicionamento, o TJSP concluiu que deveriam ser afastadas da recuperação as SPE com 

patrimônio de afetação; as sociedades que já haviam exaurido o seu objeto e não tinham mais estoque; e aquelas 

que, apesar da existência de estoque, não tinham mais dívidas. O tribunal também negou a recuperação para as 

SPE que estavam inoperantes, pois não haveria atividade empresarial a ser preservada. 

 

Afetação de patrimônio busca garantir a execução do empreendimento pela SPE 

 

Relator do recurso do grupo empresarial, o ministro Villas Bôas Cueva explicou que as SPE são pessoas jurídicas 

constituídas com a finalidade exclusiva de executar determinado projeto. Como forma de garantir essa finalidade 

e evitar o desvio de recursos captados para a execução do objeto social, o magistrado lembrou que a Lei 

10.931/2004 acrescentou os artigos 31-A a 31-F à Lei 4.591/1964, introduzindo a figura do patrimônio de afetação 

na incorporação imobiliária. 

 

"A afetação patrimonial implica a separação de uma parte do patrimônio geral do incorporador, que ficará 

vinculada a um empreendimento específico, a partir da averbação de um termo de afetação no registro de 

imóveis", esclareceu o relator. 

 

SPE, com ou sem patrimônio de afetação, pode, em tese, submeter-se à recuperação 

 

No campo da incorporação imobiliária, comentou o ministro, as atividades são normalmente estruturadas por 

meio de uma holding, responsável por controlar várias SPE – cada uma constituída para um empreendimento 

específico. Nesse caso, prosseguiu, os pedidos de recuperação são feitos pelo grupo empresarial. 

 

Segundo Villas Bôas Cueva, a Lei 11.101/2005 não veda a submissão das incorporadoras ao regime da 

recuperação, nem impede expressamente a concessão de seus efeitos às SPE, com ou sem patrimônio de 

afetação. 

 

Entretanto, no caso das SPE com patrimônio de afetação, "os créditos oriundos dos contratos de alienação das 

unidades imobiliárias, assim como as obrigações decorrentes da atividade de construção e entrega dos referidos 



    
 

   
 

imóveis, são insuscetíveis de novação, não podendo o patrimônio de afetação ser contaminado pelas outras 

relações jurídicas estabelecidas pelas sociedades do grupo", afirmou o ministro. 

 

"Encerrada a obra e entregues as unidades aos adquirentes, o patrimônio de afetação se exaure. Eventuais 

sobras voltarão a integrar o patrimônio geral da incorporadora e, somente a partir desse momento, poderão ser 

utilizadas para o pagamento de outros credores", prosseguiu. 

 

Condições para a recuperação das SPE que não administram patrimônio de afetação 

 

Já as SPE que não administram patrimônio de afetação podem se valer dos benefícios da recuperação, desde 

que não utilizem a consolidação substancial e desde que a incorporadora não tenha sido destituída pelos 

adquirentes na forma do artigo 43, inciso VI, da Lei 4.591/1964. 

 

No caso da consolidação substancial, a Lei 11.101/2005 possibilita a apresentação de um único plano de 

recuperação para as empresas que integram o mesmo grupo econômico. 

 

"Com efeito, a estipulação da sociedade de propósito específico tem sua razão de ser na execução de um objeto 

social único, evitando a confusão entre o seu caixa e as obrigações dos diversos empreendimentos criados pela 

controladora. Diante disso, não se mostra possível a reunião de seus ativos e passivos com os das outras 

sociedades do grupo em consolidação substancial, salvo se os credores considerarem essa situação mais 

benéfica", afirmou Villas Bôas Cueva. 

 

O relator também ponderou que, no caso da decretação de quebra da incorporadora, a falência não atingirá as 

incorporações submetidas à afetação. Nesse caso, cabe aos adquirentes optar pela continuação da obra ou pela 

liquidação do patrimônio de afetação, nos termos do artigo 31-F da Lei 4.591/1964. 

 

No caso dos autos, ele disse que o TJSP concluiu não haver atividades a serem preservadas nas SPE da 

incorporadora. Ao constatar a ausência de atividade das recorrentes, o tribunal de origem "não incursionou na 

viabilidade econômica das empresas, mas, sim, verificou a ausência de um dos pressupostos para o deferimento 

do pedido de processamento – o exercício de atividade regular pelo prazo de dois anos", salientou o ministro. E 

rever esse entendimento exigiria o reexame de fatos e provas, procedimento vedado em recurso especial pela 

Súmula 7 do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Ferramenta nacional de busca ativa amplia possibilidades de adoção 

 

CNJ mantém decisão que impediu posse de juiz branco em vaga de cotista 

 

Inventários em cartórios podem ter responsáveis nomeados por escritura pública 

 

Justiça Itinerante ganha reforço para levar serviços às comunidades 

 

Fonte: CNJ 
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